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CoNTRATO N. 4l /ZOZO
PROCESSO ADMTNISTRATTVO Ne 1119010/2018

MATA GRANDE
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNIcIPAI DE MATA GRANDE

coMrssÃo PERMANENTE DE LtctrAçÃo

TERMO DE
CELEBRAM
GRANDE/At.

CONTRATO NE 41/2020, QUE ENTRE SI
A PREFEITURÁ MUNICIPAL DE MATA
E A EMPRESA runorcer coruÉncro oE

MEDITÂMFNTO§ EIREI,I EPP PARA AQUISIÇÃo DE
MEDICAMENTOS E CORRELATOS PARA ATENDER AS
NECESSIDADE DO MUNICIPIO DE MATA GRANDE/AL.

CONTRÂTANTE: A Prefeitura Municipal de Mata Grande - Alagoas, com sede admÍnistrativa localizada na Rua
Ubaldo Malta, 107, Centro - Mata Grande/AL, CEP: 57.540-000, inscrita no CNPI sob o ne 72.226.205 /000f -79,
representado pelo Prefeito Sr. Erivaldo de Melo Lima, brasileiro, alagoano, portador da Cédula de
ldentidade ne 500005 SSP/AL, inscrito no CPF/MF sob o ns 325.858.614-49, domiciliado e residente
nesta cidade de Mata Grânde, Estado de Alagoas.

coNTRÂTADA: A empresa MEDICAH COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS ETRELI - Epp, inscrita no CNpl sob o
ne 11.195.977 /0001-28 e estabelecida Av. Muniz Facão, 1030, CEP: 57.045-000, 95 - Barro Duro, Maceió/AL,
rePresentada pelo seu representante legal a Sra. Anna Paula Aragão Dantas de Oliveira, inscrito no CPF sob o ns
011.082.607-80, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrâto social;

0s CONTRATANTES, nos termos do Processo na 1119010/2018, inclusive parecer PcM-MATA GRANDE/AL, e
em observância às disposições da Lei na 8.666, de 1993, da Lei ne 10.520, de 2002, e da Lei na 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO

1.1. o objeto do presente Termo de Conrrato é AQUISIÇÂo DE MEDTCAMENToS DA FARMÁCIA BÁstcA
PARÂ ATENDER As NECESSECIDADES Do MUNICÍPIo DE MATA GRÂNDE/AL, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico ne 03/2019 e na proposta nele vencedora, os quais
integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

LOTE 1 - MEDICAMENTOS FARMÁCIA BÁSICA

ITEM DENoMTNAçÁo cENÉRtcA coNCENTR,IÇÁo APRES. QUANT. VLR, TOTAL

ACETÁTO BETAMETASONA+
FOSFATO BETAMETASONÁ CRISTÀLIÂ R$ 4,00 R$ 544,00

2 ACETATO DE HIDROCORTISONA 10MG/C 1olo CRE 14 E 312 EMS R$ 1.853,28

3 ÂCICLOVIR s0MC/(; CRE N4 E 292 PHARI,AB

R$ s,94

R$ 4,10 R$ 1.197,20

4 ÁCICLOVIR COI\,{PRII\4IDO 904 PHARLAB R$ 0,36 R$ 325,44

5 ÁclDo ACETtLSALTcÍLrco l OOMC COMPRIMIDO 78.000 R$ 3.120,00

6 ÁcrDo ASCóBtco 100Mc / 5ML AM POLA 3.680 FÂRMÂCE R$ 0,83 R$ 3.054,40

? ACIDO ASCOREICO 5OO MC COMPRIMIDO NATULAB R$ 0,1s R$ 6.720,00

ACIDO ÂSCOREICO 200 MC/ML FRASCO .20 ML 1.260 NATULAB R$ 1,49 R$ 1.877,40

ÁcrDo FóLIco 0,2MClML soLUÇÀo oRAL -

FRÁSCO COM 3OML 730 NATULAB R§ 2,02 R$ 1.474,60

l0 ACIDO FOLICO 5tiíc coit{PR !ítD0 36.800 NÁTIJI,ÂB R$ 0,07 R$ 2.576,00

1t ACIDO GRAXO ESSENCIAL ( AGE
) FRÁSCO .2OO ML s80 NUTRIEX R$ 4,10 R$ 2.378,00

t2 ACrDo TRANExÁMtco 250 MC COMPRRIM IDO 1.354
ZYDUS

NIKKHO
R$ 1,13 R$ 1.530,02

13 ÁctDo rRÂNExAMtco 100MG/ML / sML ÁMPOLA 730 HIPOLAEOR R$ 3.832.s0

@@

@@

@

1 3MG/ML+3Mc/ML IN]ETAVEL 136

2OO MC

44.800
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100MG/ML

LorE I - MEDIcAMENToS FARMÁctÁ BÁstcA

DENoMTNAçÃo cENÉRrcA coNcENTRAÇÃo APRES. VLR, TOTAL

ESPIRAÀ4ICINA 5OO MC COI'4PRIMIDO R$ 20.124,00

ESPIRONOLACTONA 25MC COMPRIMIDO R$ 3.969,00

ESTRocÊNlos coNlucADos 0,625MG
CREME VAGINAL.

BISNAGA C
780 WYETH R$ 8,00 R$ 6.240,00

EsrRocÊNros coNlucADos 0,625MC COMPRIMIDO R$ 2.418,00

FENOTEROL, BROMIDRATO 5MG/ML FRASCO - 20 ML R$ 3.613,50

FITOMENADIONA 10MC/ML R$ 1.387,20

FLUCONAZOL 1s0M c cÁPsuLÁ R$ 1.766,40

FUROSEMIDA 4OMC COMPRIMIDO R$ s.440,00

FUROSEMIDA 10MG/ML ÂMPOLAS R$ 1.590,00

CLARCINA , INSULI NA CANETA 100 ullML sOLUçÃo INJETAVEL

GLIBENCLAI,íIDA 5MC COMPRIMIDO R$ 17.520,00

CLICÁZIDA CO [4 PRI M IDO R$ 1.060,80

CLICOSE 2S% ENDOVENOSO
AMPOLA

250ln " 10 MI- AMPOLÁS R$ 1.154,40

GLICOSE SOYO ENDOVENOSO
Á tr,í PoLA 50 0/o - 10 ML AMPOLÂS 3.120 HALEX ISTAR R$ 0,37 R$ 1.154.40

OLIMEPIRIDA 4 MC COMPRIMIDO RS 2.452,80

OLIMEPIRIDA 2MC COMPRIMIDO R$ 1.357.80

GUACO (MIXANIA CLOMERATAO sOLUçÃO oRAL R$ 4.352,00

EilEzEEEIIEEEEEEEEEEE

@@@IE@@r@@@@@@@@@@@@@@E@@4ril@@@E@@

@@@
@@@@r@

@@@@@@ElE-@@
z. cuÁusuLA sEGUNDA - uGÊNcrA

2.7. A contratação terá prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, prorrogável na forma do
art. 57, inciso I, § 1", da Lei n" a.666/93.

3. CLÁUSULA TERCETRÁ - PREÇO

3.1. 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 150,477,62 (Cento e cinquenta mil quatrocentos e
setentâ e sete reais e sessenta e dois centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes dâ
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciâis incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
obieto da contratação.

4. CúUSULA QUARTA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

4.1'. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Estado de Alagoas, para o exercÍcio de 2020, na classificação abaixo:

Funcional Programática:

10.303.0016.2091 BLOC0 DE ASSISTÊruCta ranUecÊuTlcA BÁstcA

10.302.0014.2088 BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMP. AMB. E HOSPITALAR - TETO FINANCEIRO

ÍOTAL RS 30./r82,84

AMPOLAS

6OMC

TOTAL

R$ 44.394,48

Rs 119.994,78
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70.307.00 77.2097 PAB-FIXO

10.301.0017.2096 BLOCO DE ATENÇÃO BÁSrCA - pSF

r.0.301.0017.2095 SAÚDE BUCAL

10.302.0014.2089 BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMP. AMB. E HOSPITALAR. CAPS

ELEMENTO DE DESPESA:

3.3.3.9.0.30.00.00.00. MATERIAL DE CONSUMO

5. CúUSULÁ QUTNTA - PAGAMENTo

5.1.. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do
período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco do Brasil,
agência 3183-6 e conta corrente 71063-6 indicados pelo contratado.

5.2. 0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data
da apresentação da Nota Fiscal que deverá identificar o número da nota de empenho, nos termos do art. Sc,
§ 3e, da Lei nq 8.666, de 1993.

5.3. 0 pagamento somente será ãutorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente na
nota fiscal apresentada.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscâl ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verincar a manutenção
das condiçóes de habilitação exigidâs na licitação.

5.6.1. Não estando o contratâdo cadastrado no SICAF ou a critério da administração, deverão ser
consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento
válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação.

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situâção ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

5.8. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
Contratâda, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5 9. Persistindo a irregularidade, â Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampladefesa.

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagâmentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contraiante, não será
rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente.

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.72.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pâgamento ficará condicionado à
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apresentação de comprovação, por meio de documento oncial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na Lei Complementar na 123, de 2006.

6. CúUSULA sExTA - REAIUSTE EALTERÂÇÕES

6.1. O preço contratâdo é fixo e irreajustável.

6.2. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei nq 8.666, de 1993.

6.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o limite
de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CúUSULA sÉTtMA - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo
7.7. O prazo de entrega do objeto deverá ser no máximo 5 (cinco) dias, contados do recebimento da ordem
de íornecimento, em remessa total ou parcial, mediante solicitação do fiscal do contrato, no endereço por ele
indicado.

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.3. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações e
quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo dê OS (cinco) dias, a
contar da notificaçâo dâ Contratâda, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçâo das penalidades.

7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

7.4.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prãzo.

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratâda pelos
prejuízos resultantes da incorreta execuçâo do contrato.

8. CLÁUSULA O|TAVA - FTSCALTZAÇÂO
Durante a vige ncia deste contrato, a execuça o do objeto e acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Lucas de Lira
Fernandes, designado Gestor contratual.

8.1.1.0 gestor deste contrato terá, entre outras, as seguintes atribuições: expedir ordens de fornecimento;
proceder ao acompanhamento técnico do fornecimento; fiscalizar â execução do contrato quanto à qualidade
deseiadai comunicar à CONTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários
ao seu correto cumprimento; solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de
cláusula contratual; fornecer atestados de capacidade técnica quândo solicitado, àesde que atendidas às
obrigações contratuais; atestar as notas fiscais de fornecimento para efeito de pagamentos; reiusar os bens que
estiverem fora das especificações e quantidades discriminadas no Anexo Único deste contrato e solicitar sua
substituição; solicitâr à C0NTRATADA e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom fornecimento
dos bens.

8.1. Nos termos do arL 67 da Lei ne 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizâr a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadàs com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2. A fiscalização de que trata este item nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administráção ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei na 8.666, de 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ventualmente
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os âpontamentos à autoridade competente pãra as providências cabíveis.

9. CúUSULA NoNA - oBRIGAÇÕES DA CoNTRÁTANTE E DA CoNTRATADA

9.7. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.7.2. Verificar minuciosâmente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especincações e quantitativos constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
deRnitivo;

9.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seia substituÍdo, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão ou
servidor especialmente designado;

9.1 5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou suboidinados.

9.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução ào ãbleto
e, ainda:

9.3.1. Efetuar a entrega dos bens solicitados em perÍeitas condições, conforme especificações,
quantitativos, prazo e Iocal constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiical, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

?3 ? Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,1,3 eL7 a
27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei np 8.078, de 1990J;

9.3 3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Contrato, o obieto
com avarias ou defeitos;

9.3-4. Comunicar à Contrâtante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.3.5. Manter, durante toda a execução do contrâto, em compatibilidâde com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na Iiciração;

9.3.6. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10. cLÁusuLA DEZ - SANçÕES ADMTN|STRÁTTVAS

10.1. comete infração administrativa nos ternos da Lei ne g.666, de 1993, da Lei ns 10.520, de zooz, e da
Lei 12.846, de 2013, a Contratada que:

10 1.1. I nexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

10.1.5.

10.1.6.

10.1.7.

Enseiâr o retãrdamento da execução do obieto;

Fraudar na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo;

Cometer fraude fiscal;

Não mantiver a proposta;

Criar, de modo fraudulento ou irregulat pessoa jurídica para celebrar contrato adminis VO;

,,:::bw'
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10.1.8. Obtiver vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogaçôes de
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

10.1.9. Manipular ou fraudar o equilÍbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública.

70.2. A Contratâda que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sançôes previstas no Decreto ns 4.054, de 19 de setembro de
2008.

10.3, Também fica sujeita às penalidades do ârL 87, III e IV dâ Lei ne 8.666, de 1993, a Contratada que:

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

70.3.2. Tenha praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo âdministrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento preüsto na Lei na
8.666, de L993, e subsidiariamente a Lei nq 6.161, de 2000.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade dâ conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

11. CúUSULA ONZE - RESCTSÃO

11.1. 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei ne
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no arL 80 da mesma Lei, sem prejuÍzo das sançôes aplicáveis.

LL.2. É admissÍvel a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, desde
que seiam observados pela nova pessoa jurÍdica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
se,am mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haia prejuízo à execução do obieto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratzda o direito
à prévia e ampla defesa.

77.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão âdministrativa prevista no
art.77 da Lei ne 8.666, de 1,993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relâtório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

LL.5.2. Relagão dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. cúusulA DozE - VEDAÇÕES

L2.1. É vedado à Contratada:

L2.1.7. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo
nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSUU| TREZE - DOS CASOS OM|SSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei no 8.666,
de 1993, na Lei ne 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e contratos administrati além de,

IttÀ
--l roroo"oro, l

^,.'wvrrto 6



,:"'?ru'I
"*"--B-l-T- |

MATA GRANDE
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNIcIPAT DE MATA GRANDE

coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAçÃO

subsidiariamente, as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor, e
normas e princípios gerais dos contratos.

14. cúusulA QUATORZE - PUBLICAçÂO

L4.1'. lncumbirá à Contratante providenciara publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
dos Municípios, no prazo previsto na Lei ne 8.666, de 1993.

15. cúusulÂ eurNzE - FoRo

15.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Comarca de Mata Grande - AL.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, o
qual, depois de lido e achado em ordem, vâi assinado pelos contratantes.

Mata Grande (AL), em 13 de maio de 2020.

LIMA MÉRCIo
Prefeito de Mata Grande

CONTRÁTANTE
Anna Paula ragão Dantas de O elra

CONTRATADO

TESTEMUNHA

CPF NC

TESTEMUNHA

CPF N9
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I:STADO DE ALA(;OA§
PREFEI'I'I]RA IlIIINI('TPAL DE ]rr,ITA GR,INDE

I,ICITAÇÃo
pRticÃo Er-ETRôNICo 0.3/20! 9 ExrRÂTo DE coNTRATo

EXTRATO DO CONTRATO N' 4Il2020. PROC. N'
I I 19010i20 I 8. Valor Total: R$ t50.477,62. Obiero:
C9NTRATAÇÀo DE EMPREsA .PARA ASUISIÇÀô,óÉ
MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA AÁSICE' PNNA
ATENDER AS NEcEssEcrDAoes oo vcrNrcÍpIo op
MATA GRANDE/AL - CONTRATANTE: Município de Mata
Grande. CNPJ sob o n" 12.226.205t000t-79: CONiI{ATADA:
MEDICAH COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS EIRE.T -
EPB inscrita no CNPJ sob o n" .195.97710001-28. As
despesas_ ocorrerão por conta da classificação: Funcional
Programática:
I0.301.00 t.6.20q I . BLOCO DE ASSISTENCIA
FARMACEUTICA BASICA
IO.]O2.OOI4,2OE8 BLOCO DE MEDÍA E ALTA COMP.
AMB. E HOSPITALAR - TETO FINANCEIRO
I 0.301 .001 7.2097 PAB-FIXO
10.30r.00t7.2096 BLOCO DE ATENÇÃO BÁSrCA _ pSF
r 0.30 r .001 7.2095 sAÚDE BUCAL
IO,3O2.OO 14.2089 BLOCO DE MEDIA E ALTA COMP
AMB.EHOSPITALAR-CAPS
ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.3.9.0.30.00.00.00. MATERÍAL DE CONSUMO.
VIGENCIA: 3lll2l2|20. Signatririos: Erivaldo de Melo Lima -
Contratante e Anna Paula Aragão Dantas de Oliveira -
Contratada-

Publicado por;
Rafael de Almeida Amorim

Código ldentificador:B08FB6E4

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Estado
de Alagoas no dia 29106/2020. Ediçào tjlS
A verificação de aurenricidade da maréria pode ser feita
informando o código idenrificador no site:
hnp://wwrv.diariomun icipal.com.br/ama/

www diariomuniopal com'br/ama/materia/B08FB6E4/o3AGdBq26pSRioRrJMgt56HujMtnywSíuxcocoDqoRrpByoEpjTqnQDo.t 
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